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QUEILA FARIAS DE OLIVEIRA GATTI - MS019579
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ANULAÇÃO 
CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. PERCENTUAL DE RETENÇÃO DAS PARCELAS PAGAS. 
PARTICULARIDADES. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5, 7 E 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não 
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. Com efeito, quando do julgamento do REsp n. 1.723.519/SP, rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 
DJe 2/10/2019, ficou estabelecido que, nos contratos de compra e venda de imóvel anteriores à 
Lei n. 13.786/2018, havendo rescisão contratual pelo promitente comprador, é garantida, em 
favor do promitente vendedor, a retenção de 25% (vinte e cinco por cento) das parcelas pagas, 
salvo peculiaridade do caso concreto, que autorize a fixação em percentual menor.
2.1. Na hipótese, rever a conclusão do Tribunal de origem (acerca da existência de 
particularidade a justificar a redução do parâmetro jurisprudencial) demanda o reexame das 
provas produzidas no processo e de termos contratuais, o que é defeso na via eleita, nos 
termos dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. A ausência de impugnação, no recurso especial, de fundamento autônomo e suficiente para 
manutenção do acórdão recorrido atrai a incidência da Súmula n. 283/STF, por analogia.
4. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
5. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
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Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 18 de março de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ANULAÇÃO 
CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
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IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial, não 
havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. Com efeito, quando do julgamento do REsp n. 1.723.519/SP, rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 
DJe 2/10/2019, ficou estabelecido que, nos contratos de compra e venda de imóvel anteriores à 
Lei n. 13.786/2018, havendo rescisão contratual pelo promitente comprador, é garantida, em 
favor do promitente vendedor, a retenção de 25% (vinte e cinco por cento) das parcelas pagas, 
salvo peculiaridade do caso concreto, que autorize a fixação em percentual menor.
2.1. Na hipótese, rever a conclusão do Tribunal de origem (acerca da existência de 
particularidade a justificar a redução do parâmetro jurisprudencial) demanda o reexame das 
provas produzidas no processo e de termos contratuais, o que é defeso na via eleita, nos 
termos dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. A ausência de impugnação, no recurso especial, de fundamento autônomo e suficiente para 
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apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
5. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por São Bento Incorporadora 
Ltda. contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e- STJ, fl. 416):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ANULAÇÃO CONTRATUAL 
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C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PERCENTUAL DE RETENÇÃO DAS 
PARCELAS PAGAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5, 7 E 83 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE 
DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.
 

Em suas razões, a agravante pretende a reforma da decisão agravada.

Para tanto, reitera negativa de prestação jurisprudencial por parte do 
Tribunal de Justiça de Mato do Grosso do Sul acerca do reconhecimento do padrão-
base de retenção, mas deixou de aplicá-lo.

Defende ainda a inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7/STJ, por não haver 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório ou de reanálise do contrato, 
bastando a revaloração do disposto nas decisões recorridas.

Sustenta a não incidência da Súmula 83/STJ, uma vez que esta Corte 
Superior sedimentou entendimento quando a aplicação do padrão-base de retenção de 
25% dos valores pagos quando a rescisão se opera por culpa do consumidor.

Ao final, aponta que demonstrou de forma suficiente o dissídio 
jurisprudencial.

A impugnação não foi apresentada, conforme certidão de fl. 442 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Em que pese às alegações deduzidas pela agravante, conforme 
devidamente esclarecido na decisão de fls. 416-423 (e-STJ), a qual afastou a alegação 
de violação ao art. 1.022 do CPC/2015, o Tribunal de origem decidiu a matéria 
controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da 
parte.

Isso porque, no julgamento dos embargos de declaração, o Colegiado local 
deixou claro os motivos pelos quais entendeu pela não aplicação do padrão-base, na 
hipótese dos autos, em respeito aos termos ajustados entre as partes no contrato.

Veja-se (e-STJ, fls. 236-239 - sem grifo no original):
 
In casu, o embargante pleiteia a aplicação do “padrão-base” de retenção de 
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25% sobre os valores efetivamente pagos pelo embargado, conforme 
jurisprudência do STJ, consoante os argumentos já levantados em sua 
apelação.
Todavia, verifica-se a inocorrência de qualquer vício no r. acórdão, visto que 
as matérias restaram exaustivamente debatida, com expressa menção 
de que, em hipóteses como a presente, em que a multa penal prevista 
no contrato se encontra aquém do patamar estabelecido como máximo 
pelo STJ, in casu estipulada em 2%, não há que se falar em aplicação 
do “padrão-base” do STJ para fins de exasperá-la, devendo-se respeitar 
os termos do próprio ajuste, consoante se extrai das fls. 202/203 do r. 
acórdão: [...]
 

Registre-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os argumentos 
invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação suficiente para dirimir 
integralmente o litígio.

Por conseguinte, ainda que a solução tenha sido contrária à pretensão da 
parte insurgente, não se pode negar ter havido, por parte do Tribunal, efetivo 
enfrentamento e resposta aos pontos controvertidos.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE CONSÓRCIO. IMÓVEL. DESISTÊNCIA. MULTA E CLÁUSULA PENAL. 
ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÕES. NÃO OCORRÊNCIA. CLÁUSULA 
PENAL. EFETIVO PREJUÍZO. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
(...)
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.109.460/SP, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, 
DJe de 24/3/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, II, 
DO CPC/2015. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, e parágrafo único, do 
CPC/2015 quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e 
suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre 
todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada 
pelo Juízo.
[...]
6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.145.195/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. INCONFORMISMO QUANTO A 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284/STF E 7/STJ. NÃO AFASTAMENTO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
[...]
3. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.781.868/DF, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021)
 

Também ficou consignado no decisum agravado que, em relação ao 
percentual de retenção, verifica-se que, quando do julgamento do REsp n. 
1.723.519/SP, ficou estabelecido que, nos contratos de compra e venda de imóvel 
anteriores à Lei n. 13.786/2018, havendo rescisão contratual pelo promitente 
comprador, é garantida, em favor do promitente vendedor, a retenção de 25% (vinte e 
cinco por cento) das parcelas pagas, salvo peculiaridade do caso concreto, que 
autorize a fixação em percentual menor.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. CONTRATO 
ANTERIOR À LEI Nº 13.786/2018. RESCISÃO. DESISTÊNCIA IMOTIVADA 
DO COMPRADOR. DIREITO DE RETENÇÃO. PERCENTUAL. 
ALTERAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de 
que, nos casos de rescisão contratual de promessa de compra e venda de 
imóvel por desistência imotivada pelo comprador realizada antes da Lei nº 
13.786/2018, deve prevalecer a retenção de 25% (vinte e cinco por cento) 
dos valores pagos como forma de compensação dos custos administrativos 
do empreendimento. Havendo peculiaridade que justifique, esse percentual 
pode ser reduzido.
3. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal estadual no que diz respeito à 
justificativa para reduzir o percentual de retenção exigiria o reexame de 
provas, procedimento inviável na estreita via do recurso especial (Súmula nº 
7/STJ).
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.956.747/PE, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/5/2022, 
DJe de 25/5/2022)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROMESSA 
DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA 
7 DO STJ. LEILÃO DO IMÓVEL. SÚMULA 283 DO STF. RESTITUIÇÃO E 
ARRAS. SÚMULA 83 DO STJ. TERMO INICIAL DA CORREÇÃO 
MONETÁRIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. O acolhimento da pretensão recursal quanto à ilegitimidade passiva 
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
defeso nesta instância especial (Súmula 7/STJ).
2. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor 
do entendimento disposto na Súmula nº 283/STF.
3. De acordo com a jurisprudência sedimentada na Segunda Seção desta 
Corte, no julgamento do REsp n. 1.723.519/SP, rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 
DJe 02/10/2019, é razoável a retenção de 25% dos valores pagos pelos 
promissários compradores de imóvel, que desistiram da aquisição do bem, 
caso o acórdão recorrido não mencione qualquer peculiaridade que justifique 
a redução do parâmetro jurisprudencial.
4. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "as arras confirmatórias não 
se confundem com a prefixação de perdas e danos, tal como ocorre com o 
instituto das arras penitenciais, visto que servem como garantia do negócio e 
possuem característica de início de pagamento, razão pela qual não podem 
ser objeto de retenção na resolução contratual por inadimplemento do 
comprador" (AgInt no AgRg no REsp 1197860/SC, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/12/2017, Dje 
12/12/2017).
5. A tese de incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da 
ação não foi apreciada pela Corte local, carecendo do indispensável 
prequestionamento.
6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.956.285/RJ, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 
27/4/2022)
 

Dito isso, na hipótese dos autos, o Tribunal de origem fixou o percentual de 
retenção em 2% (dois por cento), sob os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 199-203 - 
sem grifo no original):

 
- Da retenção
Quanto ao pleito para que seja aplicado o entendimento do STJ quanto à 
retenção da cláusula penal, alterando-se o percentual fixado no contrato para 
25%, tem-se que é certo que a Corte Superior se posicionou no sentido da 
possibilidade desconto a favor do vendedor de 10% a 25% do total da 
quantia paga no momento da restituição:
(...)
Entretanto, na hipótese em discussão, o contrato prevê a retenção a título de 
taxa administrativas de 20% sobre o valor total do contrato, e de 2% do 
preço total ajustado a título de cláusula penal, razão pela qual foi justamente 
este o percentual adotado pelo juízo a quo, com a adequação ao 
entendimento do STJ para que o percentual incida sobre o valor pago pelo 
comprador.
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Nos termos da sentença recorrida à fl. 138:
 
“declarar a nulidade da cumulação da cláusula penal com a taxa de 
administração e, por consequência, determinar o afastamento da 
incidência na taxa de administração de 20% sobre o valor total do 
contrato, prevista no item "B" do Parágrafo Segundo da Cláusula 
Segunda do contrato firmado entre as partes (f. 18-19), permanecendo 
a incidência apenas da cláusula penal de 2% (dois por cento) sobre o 
preço total ajustado e corrigido..” – Destacou-se.
 

Apenas para argumentar, convém destacar que o STJ entende pela retenção 
de até 25% dos valores pagos pelo comprador nos casos em que a cláusula 
penal é fixada em valor superior a este. Assim, em hipóteses como a 
presente, em que a multa penal se encontra aquém do patamar referido, in 
casu em 2%, não há que se falar em aplicação do “padrão-base” do STJ, 
sendo imperiosa a manutenção do ajustado pelas partes no contrato Nesse 
sentido, tem-se:
(...)
Isso porque, verifica-se que as decisões proferidas pelo Tribunal da 
Cidadania, nos julgamentos do REsp n. 1.723.519/SP e do AgInt nos EDcl 
no AREsp n. 1.657.021/SP apenas ratificam a tese predominante dentro da 
Segunda Seção, frise-se, mas não são acórdãos proclamados pelo STJ em 
julgamento de recursos repetitivos.
Ademais, analisando os pormenores dos aludidos julgados, infere-se que o 
estabelecimento do percentual de 25% a título de retenção pelas 
incorporadoras não independe de prévio ajuste contratual, diversamente de 
como alegou a apelante.
Nesse contexto, faz-se imperioso colacionar pertinente trecho do voto da 
Min. Maria Isabel Gallotti, onde reverenciou a autonomia da vontade das 
partes contratantes. Veja-se:

 
“(...) Assim, tenho que a retenção de 25% (vinte e cinco por cento) dos 
valores pagos pelo promissário comprador - percentual consolidado 
pela Segunda Seção no julgamento dos EAg 1.138.183/PE - é 
adequada e suficiente para indenizar o construtor das despesas gerais 
e do rompimento unilateral do contrato, independentemente da 
ocupação da unidade imobiliária.
Tal percentual tem caráter indenizatório e cominatório, não havendo 
diferença, para tal fim, entre a utilização ou não do bem, prescindindo 
também da demonstração individualizada das despesas gerais tidas 
pela incorporadora com o empreendimento.
Enfatizo que o referido percentual, sob a perspectiva da segurança 
jurídica, representa uma sinalização aos contratantes, a orientação de 
padrão-base aceitável de cláusula penal de retenção de valores em 
caso de desistência imotivada pelo comprador, cujo limite deve ser 
observado, sob pena de intervenção na autonomia da vontade das 
partes. A estipulação dentro do limite proposto, vale dizer, de no 
máximo 25%, a contrario sensu, deve ensejar respeito à vontade dos 
contratantes, caso não seja efetivamente demonstrada a existência de 
abusividade, por qualquer circunstância específica, particular, a qual 
deve ser mencionada pelo tribunal de origem para fugir ao percentual 
estabelecido no contrato e ao parâmetro da jurisprudência consolidada 
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deste Tribunal (Segunda Seção, EAg 1.138.183/PE). (…)”. – destacou-
se
 

Em outro momento, a Relatora também registrou: “(...) Na maioria dos casos, 
o percentual de retenção é fixado pelo tribunal de origem de forma aleatória, 
em 10% 15% ou 20%, desprezando os termos do contrato, com base apenas 
na jurisprudência (na prática, tabelamento) de cada câmara, em atenção a 
supostas "circunstâncias da causa" não descritas, e sequer referidas, no 
acórdão. (...)”. (destacou-se).
À vista disso, dessume-se que a sobredita Ministra em nenhuma hipótese 
teve o intuito de preterir o célebre princípio contratual da autonomia da 
vontade.
Sob este prisma, urge elucidar que a incorporadora recorrente, ao formular o 
contrato de promessa de compra e venda, deveria ter observado a 
impossibilidade de cumulação entre a cláusula penal e a taxa de 
administração.
Além disso, competia à vendedora/apelante pactuar a retenção em 25% do 
valor efetivamente pago pelos compradores: a uma, porque acata o limite 
permitido pelo STJ, conforme deduzido pela própria recorrente em sua peça 
recursal; e a duas, porque é ela quem detém conhecimento a respeito dos 
gastos que ensejam a taxa de administração.
Se assim não agiu, não pode agora impor ao apelado termo que não ajustou 
quando oportuno, mormente porque o ultraje às cláusulas contratuais não 
encontra guarida na jurisprudência pátria, sob qualquer ângulo que se 
analise.
(...)
Assim, não há falar em reforma da sentença, mantendo-se a determinação 
judicial de retenção de 2% sobre o valor total ajustado, visto que em 
consonância com o entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça.
 

Em face das particularidades anotadas pelo Tribunal de origem, o 
entendimento adotado está em consonância com os precedentes anteriormente 
citados, o que atrai o óbice da Súmula n. 83/STJ, por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional.

De outro lado, atentando-se aos argumentos trazidos pela insurgente e aos 
fundamentos (acima destacados) adotados pela Corte estadual, verifica-se que estes 
não foram objeto de impugnação específica nas razões do recurso especial. Assim, a 
manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão recorrido torna inviável o 
conhecimento do apelo especial, atraindo a aplicação do enunciado n. 283 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA 
C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 
AUTORA.
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1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto todas as 
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo 
Tribunal a quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de 
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na 
hipótese dos autos.
2. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento do 
acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a 
Corte Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF).
3. A ausência de enfrentamento, pelo Tribunal de origem, da tese de que o 
dano moral seria in re ipsa impede o acesso à instância especial, porquanto 
não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula 282 e 356 do STF, aplicável por analogia.
4. Os óbices das Súmulas 282/STF e 283/STF aplicam-se indistintamente 
aos recursos especiais apresentados com fundamento na alínea 'a' e na 
alínea 'c' do permissivo constitucional, restando prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial alegado.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.970.022/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 6/5/2022 - 
sem grifo no original)
 

Outrossim, reverter a conclusão do Tribunal local, (acerca da existência de 
particularidade capaz de justificar a redução do parâmetro jurisprudencial estabelecido 
para a aplicação do padrão-base), demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos e a análise e interpretação de cláusulas contratuais, o que se 
mostra impossível ante a natureza excepcional da via eleita, conforme enunciado das 
Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, a incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do 
recurso especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é 
possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, 
uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em virtude de 
entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, de 
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada 
processo.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.476.453 / MS
Número Registro: 2023/0341898-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08049932920188120029 0804993292018812002950000 0804993292018812002950001
0804993292018812002950002 8049932920188120029 804993292018812002950000 804993292018812002950001
804993292018812002950002

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAO BENTO INCORPORADORA LTDA
ADVOGADO : VITOR ARTHUR PASTRE - MS013720
AGRAVADO : OTAVIANO JOSE DIAS
ADVOGADOS : DIEGO GATTI - MS013846

QUEILA FARIAS DE OLIVEIRA GATTI - MS019579

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SAO BENTO INCORPORADORA LTDA
ADVOGADO : VITOR ARTHUR PASTRE - MS013720
AGRAVADO : OTAVIANO JOSE DIAS
ADVOGADOS : DIEGO GATTI - MS013846

QUEILA FARIAS DE OLIVEIRA GATTI - MS019579

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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